
  

Número 054 

Sessões: 9 e 10 de setembro de 2014 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

SÚMULA TCU 286 

Acórdão 2386/2014 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Convênio e Congêneres. Responsabilidade do convenente. Entidade de direito privado. 

“A pessoa jurídica de direito privado destinatária de transferências voluntárias de recursos federais feitas com vistas 

à consecução de uma finalidade pública responde solidariamente com seus administradores pelos danos causados 

ao erário na aplicação desses recursos.” 

 

Acórdão 2379/2014 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Responsabilidade. Multa. Dosimetria.  

O afastamento da responsabilidade, em grau de recurso, por algumas irregularidades, dentre outras que motivaram a 

condenação inicial, não faz com que a redução do valor da multa tenha de ocorrer na mesma proporção matemática, pois as 

irregularidades que motivaram a aplicação da multa podem não possuir a mesma gravidade. 

Acórdão 2385/2014 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Processual. Parte. Declaração de pobreza. 

A declaração de pobreza visando os benefícios da justiça gratuita (Lei 1.060/50) não possui qualquer efeito prático perante 

o TCU, uma vez que não há cobrança de custas relativas ao desenvolvimento dos processos autuados no Tribunal. 

Acórdão 2387/2014 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler)  

Licitação. Serviço terceirizado. Atestados.  

Em licitações de serviços de terceirização de mão de obra, é admitida restrição ao somatório de atestados para a aferição da 

capacidade técnico-operacional das licitantes, pois a execução sucessiva de objetos de pequena dimensão não capacita a 

empresa, automaticamente, para a execução de objetos maiores. Contudo, não cabe a restrição quando os diferentes 

atestados se referem a serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

Acórdão 4783/2014 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Quintos. Cálculo.  

A posterior alteração da função exercida pelo servidor não implica a modificação do valor da função já incorporada como 

quintos, tendo em vista a natureza jurídica da vantagem, que tem por objetivo conferir estabilidade financeira aos ocupantes 

de cargos em comissão e funções comissionadas, e a inexistência de amparo legal nesse sentido. Os quintos são calculados 

sobre a remuneração da função comissionada efetivamente exercida. 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-122085&texto=2532382532382532382b2532384e554d41434f5244414f253341323338362b4f522b4e554d52454c4143414f253341323338362532392532392532392b414e442b2532382b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392532392532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-122064&texto=2532382532382532382b2532384e554d41434f5244414f253341323337392b4f522b4e554d52454c4143414f253341323337392532392532392532392b414e442b2532382b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392532392532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-122086&texto=2532382532382532382b2532384e554d41434f5244414f253341323338352b4f522b4e554d52454c4143414f253341323338352532392532392532392b414e442b2532382b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392532392532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l1060.htm
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-122084&texto=2532382532382532382b2532384e554d41434f5244414f253341323338372b4f522b4e554d52454c4143414f253341323338372532392532392532392b414e442b2532382b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392532392532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-122124&texto=2532382532382532382b2532384e554d41434f5244414f253341343738332b4f522b4e554d52454c4143414f253341343738332532392532392532392b414e442b2532382b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392532392532392b414e442b2b434f4c45474941444f2533412532325052494d454952412b43414d415241253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1


Acórdão 4784/2014 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Responsabilidade. Pessoa jurídica de direito privado. Firma individual.  

No caso de firma individual ou empresário individual, os bens particulares respondem integral e solidariamente pelas dívidas 

decorrentes da atividade empresarial, já que o empresário individual atua em nome próprio. Nas empresas individuais, não 

se faz distinção entre o patrimônio da empresa e o da pessoa física do sócio único. 

Acórdão 4796/2014 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

Pessoal. Restituição administrativa. Contraditório e ampla defesa.  

As reposições de valores ao erário relativas a montantes indevidamente recebidos por servidores públicos devem observar, 

atendidos o contraditório e a ampla defesa, a sistemática estabelecida nos arts.i46 eii47 da Lei 8.112/90, aplicada a todos os 

servidores públicos federais, sendo indevida a instauração de tomada de contas especial para casos da espécie. 

 
Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

i Art.  46. As  reposições e i ndeni zações ao er ário,  atualizadas até 30 de j unho de 1994, ser ão pr eviamente comunicadas ao ser vid or ati vo, aposentado ou ao pensi onis ta, par a pag amento, no prazo máxi mo de tri nta dias , podendo ser  parcel adas , a pedido do inter essado. § 1 o O val or de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. § 2o Quando o pag amento i ndevi do houver ocorrido no mês anterior ao do processamento da folha, a reposição será feita i mediatamente, em uma única parcela. § 3o N a hipótese de val ores  recebidos em decorrênci a de cumpri mento a decisão li minar, a tutel a anteci pada ou a sentença que venha a ser revogada ou r esci ndi da, serão eles  atualizados até a data da r eposição.  

 
ii Art.  47. O ser vi dor em débito com o erário, que for demitido, exoner ado ou que ti ver sua aposentadori a ou disponi bilidade cassada, terá o prazo de sessenta di as para q uitar o débi to.  Parágrafo único. A não q uitação do débito no prazo pr evisto i mplicará sua i nscrição em dívi da ati va.  
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